PARECER Nº  529 , DE 2011
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, sobre o Projeto de Lei nº 558, de 2011

De autoria do nobre Deputado Adilson Rossi, o projeto em epígrafe pretende disciplinar a venda eletrônica de produtos e serviços através de sítios de compra coletiva pela internet e estabelece critérios de funcionamento para essas empresas no Estado.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.

Nesse ínterim, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 13 do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito.

A matéria é de natureza legislativa, atendendo ao disposto no artigo 19, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 145, § 1º, do Regimento Interno consolidado. Quanto ao poder de iniciativa, o projeto observa o disposto nos artigos 24, da Constituição do Estado, e 146, inciso III, do Regimento Interno consolidado.

No mérito, verificamos que a presente propositura tem por finalidade regulamentar o comércio eletrônico que se estabelece na modalidade conhecida por “compra coletiva”, revestindo-se, assim, de conveniência e oportunidade, uma vez que a referida espécie de comércio é um fenômeno relativamente recente, propiciado pelas peculiaridades do espaço virtual da internet, que põe um número imensurável de pessoas em contato ao mesmo tempo. No entanto, as “compras coletivas” podem representar dissabores aos consumidores, especialmente pela multiplicação de empresas despreparadas para atuar no ramo, que acabam vilipendiando os direitos consumeristas. Assim, é premente a necessidade de uma nova legislação com a finalidade precípua de fazer valer as prerrogativas já existentes no ordenamento jurídico, além de promover a garantia de novos direitos, indispensáveis ao funcionamento de um comércio virtual digno.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 558, de 2011.
a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável.

Sala das Comissões, em 29-6-2011

a) Leci Brandão – Presidente
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